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Resumo 

 

O presente trabalho objetiva apresentar o Programa Mulheres Mil e discutir seu potencial na emancipação das 

mulheres atendidas pelo mesmo. Desta forma, discorre brevemente acerca dos conceitos de política pública, 

gênero, vulnerabilidade e empoderamento. A partir dos dados obtidos nos documentos referentes ao Programa e 

em pesquisas recentes, pode-se inferir que essa política de gênero permite às mulheres que se encontram em 

situação de vulnerabilidade o acesso a cursos profissionalizantes que podem contribuir para a melhoria de seu 

potencial produtivo, visando sua inserção no mundo de trabalho, sob a perspectiva de melhoria de suas vidas e 

de suas famílias. 
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Resumen 

 

El presente trabajo tiene como objetivo presentar el Programa Mujeres Mil y discutir su potencial en la 

emancipación de las mujeres atendidas por el mismo. De esta forma, discurre brevemente acerca de los 

conceptos de política pública, género, vulnerabilidad y empoderamiento. A partir de los datos obtenidos en los 

documentos referentes al Programa y en investigaciones recientes, se puede inferir que esa política de género 

permite a las mujeres que se encuentran en situación de vulnerabilidad el acceso a cursos profesionalizantes 

que contribuyen a la mejora de su potencial productivo, su inserción en el mercado de trabajo, desde la 

perspectiva de la mejora de sus vidas y de sus familia 

 

Palabras claves: Empoderamiento; Género; Política Pública; Programa Mujeres Mil.  

 

Abstract 

 

The present work aims to present the Thousand Women Program and discuss its potential in the emancipation of 

women attended by the same. In this way, it briefly discusses the concepts of public policy, gender, vulnerability 

and empowerment. From the data obtained in the documents referring to the Program and in recent research, it 

can be inferred that this gender policy allows women who are in a vulnerable situation to have access to 

vocational courses that can contribute to the improvement of their productive potential, aiming at their insertion 

in the world of work, under the perspective of improving their lives and their families. 
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1. Introdução 

Este trabalho se insere numa pesquisa em andamento cujo objetivo é identificar que 

sentidos mulheres atendidas por uma oferta educacional do Programa Mulheres Mil no 

câmpus Pelotas do Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) atribuem a esta política. De 

antemão, indicamos que a pesquisa tem como linha condutora uma concepção complexa de 

políticas sociais/educacionais, em consonância com a matriz conceitual pós-estruturalista. 

Neste sentido, não se compreende política na perspectiva linear, ou seja, não se trabalha com 

o propósito de analisar os processos e os impactos provocados pela implementação de 

determinada política, com objetivo de verificar a eficácia de determinado programa, na 

relação custo-benefício (Mainardes, Ferreira e Tello, 2011). As análises e interpretação dos 

sentidos das políticas serão realizadas com os aportes teóricos e metodológicos do ciclo de 

políticas, desenvolvido por Ball (1994). 

Considerando a concepção deste autor que política é “um conjunto de tecnologias e 

práticas realizadas e disputadas em nível local - política é ambos, texto e ação, palavras e 

fatos, tanto o que é intencionado como o que é realizado” (p.10), assumimos que ao mesmo 

tempo em que uma política está sendo construída está sendo contestada e alterada, pois os 

“elaboradores/autores” não conseguem controlar o significado de uma determinada política, 

uma vez que elas serão interpretadas/ressignificadas pelos atores/agentes das diferentes 

arenas/níveis onde uma política está sendo construída, criando novos significados para a 

referida política. Nesta perspectiva, assumimos que os sujeitos envolvidos no Programa, 

constroem sentidos em consonância com as limitações e possibilidade do contexto local onde 

estão inseridos, independente de intencionalidades da política.  

O Programa é dirigido a grupos de mulheres pertencentes a um mesmo território, com 

histórias de vida e identidades comuns, uma vez que a perspectiva territorial presume a 

integração de espaços, atores sociais, mercados e políticas públicas. Pressupõe, ainda, a 

compreensão do território como lugar que possibilita o desenvolvimento de potencialidades 

individuais e coletivas e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.  

O Mulheres Mil foi implantado no Brasil, inicialmente, como Projeto Piloto, com o 

objetivo de promover a inclusão social e econômica de mulheres em situação de 

vulnerabilidade, a fim de permitir a melhoria do seu potencial  de mão de obra, bem como as 

suas vidas e de suas famílias. Executado inicialmente em 12 estados das regiões norte e 

nordeste  do país, foi idealizado por meio de uma parceria com a Association of Canadian 

Community Colleges (ACCC) do Canadá, em 2007.  
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Diante dos resultados obtidos, o Ministério da Educação (MEC) instituiu 

nacionalmente, em 2011, o Programa Nacional Mulheres Mil. Com uma metodologia 

denominada  Acesso, Permanência e Êxito, ele passou a ofertar cursos profissionalizantes às 

mulheres em situação de vulnerabilidade social. São cursos de Formação Inicial e Continuada 

(FIC), com carga horária em torno de 160 horas que atende públicos específicos de mulheres, 

utilizando uma metodologia que privilegia temas como direitos e deveres das mulheres, 

empreendedorismo, economia solidária, saúde, elevação da autoestima, entre outros, 

buscando promover a inclusão produtiva, a mobilidade no mercado de trabalho e o pleno 

exercício da cidadania. 

Em 2013, o Mulheres Mil passou a integrar o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (Pronatec) por meio da iniciativa denominada Bolsa Formação. A oferta é 

resultado da parceira entre o MEC e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS), no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria (Pronatec/BSM), articulado com a 

meta de erradicação da pobreza extrema no país. Ele é executado pelas unidades da Rede 

Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica. 

De acordo com a cartilha do Pronatec, o Programa Mulheres Mil é direcionado a 

mulheres a partir de 16 anos, chefes de família, em situação de extrema pobreza, cadastradas 

ou em processo de cadastramento no CadÚnico (sistema que identifica e caracteriza as 

famílias de baixa renda, para que possam ter acesso aos programas Sociais do Governo 

Federal), com as seguintes características: em vulnerabilidade e risco social, vítimas de 

violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, com escolaridade baixa ou defasada 

e, preferencialmente, ainda não atendidas pelo Pronatec/BSM. Conforme dados disponíveis 

no site do Ministério da Educação, o programa faz parte das metas de erradicação da pobreza 

do Plano Brasil Sem Miséria do Governo Federal. 

O Programa Mulheres Mil foi ofertado no câmpus Pelotas do IFSul
3
 entre os anos de 

2012 a 2015, sendo ofertadas duas turmas por ano, atendendo uma média de vinte alunas por 

turma, totalizando oito turmas e cerca de 160 alunas no decorres destes quatro anos. Os cursos 

ofertados foram: Cuidador de idosos, Empregada doméstica, Auxiliar de educação infantil, 

Cartonageiro e Pintor de obras. 

 

 

 

                                                           
3
 Dados obtidos de maneira informal, através da coordenadora do Programa no instituto, à época, durante o 

processo inicial de desenho da Pesquisa. 
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2. Diálogos sobre gênero 

Se observarmos a trajetória das mulheres ao longo da história, podemos perceber que 

desde sempre a mulher precisou lutar para conseguir ocupar um espaço na sociedade, 

Conforme Louro (1997) mais fortemente no final do séc. XIX podemos falar em feminismo 

como um movimento social organizado. Destaca ainda (LOURO, 1997 p.15): 

 

Na virada do século, as manifestações contra a discriminação feminina adquiriram 

uma visibilidade e uma expressividade maior no chamado "sufragismo", ou seja, no 

movimento voltado para estender o direito do voto às mulheres. Com uma amplitude 

inusitada, alastrando-se por vários países ocidentais (ainda que com força e 

resultados desiguais), o sufragismo passou a ser reconhecido, posteriormente, como 

a "primeira onda" do feminismo. 

  

Conforme Puleo (2004) Gênero é um conceito construído pelas ciências sociais nas 

últimas décadas para analisar a construção sócio-histórica das identidades masculina e 

feminina. Dentre as várias autoras que discutem o conceito Gênero, temos Gayle Rubin 

(França, 2012), antropóloga norte-americana, e para ela o sistema sexo/gênero é um conjunto 

de arranjos através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos 

da atividade humana, e na qual estas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas. Já 

para a historiadora estadunidense Joan Scott (1995, p.86), a definição de gênero tem duas 

partes e diversos subconjuntos “O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 

baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e o gênero é uma forma primária de dar 

significado às relações de poder”. Para Scott, as questões como o gênero funciona nas 

relações sociais humanas e como o gênero dá sentido à organização e à percepção do 

conhecimento histórico só podem ser respondidas a partir de uma discussão de gênero como 

categoria de análise. A autora afirma também que as abordagens nas análises de gênero se 

resumem a três posições teóricas, a saber: a primeira, tentativa feminista em explicar as 

origens do patriarcado; a segunda - marxista - busca um compromisso com as críticas 

feministas; a terceira - dividida entre o pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-

americanas de relação do objeto - tenta explicar a produção e a reprodução da identidade de 

gênero do sujeito.  

Judith Butler (2003, p.25), filósofa também estadunidense, conceitua gênero: 

 

O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de 

significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem que designar 

também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são 

estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a 

natureza; ele também é o meio discursivo-cultural pelo qual a ”natureza sexuada” ou 
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um “sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré- discursivo”, anterior a 

cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura.     

 

Ultimamente podemos observar muitos esforços na defesa da igualdade de gênero. 

Temos, por exemplo, a criação da ONU para mulheres em 2010 para unir, fortalecer e ampliar 

os esforços mundiais em defesa dos direitos humanos das mulheres. Conta com seis áreas 

prioritárias de atuação, a saber: liderança e participação política das mulheres; 

empoderamento econômico; fim da violência contra mulheres e meninas; paz e segurança e 

emergências humanitárias; governança e planejamento; normas globais e regionais. Criação 

da Lei 11.340, popularmente conhecida como “Lei Maria da Penha”, que visa criar 

mecanismos que coíbam a violência doméstica e familiar contra a mulher.   

Entendendo o Programa Mulheres Mil como uma política pública voltada para as 

mulheres que, dentre outros objetivos, visa a tirá-las de situação de vulnerabilidade social, 

compreendo que a partir do momento que elas entram no curso abre-se um leque de 

possibilidades de transformação em suas vidas.  

 

3. Os sentidos da Vulnerabilidade 

Os textos políticos estão carregados de palavras sem conceito previamente definido, 

muitas vezes com significados que flutuam com diferentes perspectivas ao longo dos 

diferentes documentos de uma determinada política. Conforme Mainardes (2006), políticas 

são intervenções textuais, mas elas também carregam limitações materiais e possibilidades. 

Ainda, de acordo com Ball (1993), a política como texto entende as políticas como 

representações que são codificadas de maneira complexa. O autor aponta que os textos não 

são só o que eles parecem ser em sua superfície, são processos complexos, carregados de 

contradições e ambiguidades. 

Nesta perspectiva, o significante Vulnerabilidade perpassa muitos destes textos do 

Programa Mulheres Mil, sem definição do que seria “estar vulnerável”. A seguir, 

apresentaremos uma breve discussão sobre este conceito, no intuito de destacar alguns 

sentidos para o conceito de “Vulnerabilidade”. 

Para Katzman (1999) a Vulnerabilidade é entendida como o desajuste entre ativos e a 

estrutura de oportunidades, proveniente da capacidade dos atores sociais de aproveitar 

oportunidades em outros âmbitos socioeconômicos e melhorar sua situação, impedindo a 

deterioração em três principais campos: os recursos pessoais, os recursos de direitos e os 

recursos em relações sociais.  
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Vignoli (2001, p. 2) entende Vulnerabilidade como a falta de acesso às estruturas de 

oportunidade oferecidas pelo mercado, estado ou sociedade, apontando a carência de um 

conjunto de atributos necessários para o aproveitamento efetivo da estrutura de oportunidades 

existentes.  

O Atlas da Vulnerabilidade Social (IVS) - plataforma de consulta ao índice de 

Vulnerabilidade Social dos estados e cidades brasileiras (BRASIL, 2017) -, alimentada com 

dados do Censo e da Pesquisa Nacional por amostra de domicílio (PNAD) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mede o índice de Vulnerabilidade a partir de 16 

indicadores organizados em três dimensões a saber: infraestrutura urbana, capital humano e 

renda e trabalho. A plataforma apresenta uma breve revisão de literatura a fim de conceituar 

Vulnerabilidade nas perspectivas de Robert Castel (1998) e Caroline Moser (1998). 

 Conforme informações da plataforma, Castel refere-se à vulnerabilidade social como 

produto da precária inserção dos indivíduos na sociedade salarial – a qual engendra riscos 

sociais específicos – Moser e demais autores, vinculados ao Banco Mundial, entendem tal 

condição como um déficit dos indivíduos ou das famílias, que aparentemente não tem relação 

com a organização da sociedade capitalista, de mercado e salarial, e cuja superação depende, 

ou da obtenção de ativos ou da melhor utilização dos ativos disponíveis. A plataforma 

incorpora alguns aspectos das duas teorias, porém não se filia a nenhuma delas. 

Vulnerabilidade, de acordo com dados da plataforma, decorre de processos sociais amplos, 

contra os quais o indivíduo sozinho não possui meios para agir e cujos rumos só o Estado, 

através de políticas públicas, tem condições de alterar. Dessa forma, Vulnerabilidade social na 

perspectiva da plataforma, diz respeito à ausência ou insuficiência de ativos que podem, em 

grande medida, ser providos pelo Estado, em seus três níveis administrativos (União, estados 

e municípios), constituindo-se, assim, num instrumento de identificação das falhas de oferta 

de bens e serviços públicos no território nacional. 

Temos, ainda, a definição do Aurélio (2000) trazendo que o verbete “vulnerável” diz 

do ponto pelo qual alguém ou algo pode ser atacado.  

Dada a pluralidade de sentidos atribuídos ao significante “Vulnerabilidade” 

compreendemos, neste estudo, em acordo com Bruseke (2006), que “estar vulnerável” refere-

se a um grupo de fatores, sobrepostos de diversas maneiras e em várias dimensões, de modo a 

tornar o indivíduo ou grupo mais suscetível aos riscos e contingências. Para Bruseke (2007) 

“o discurso do risco é uma maneira de se comunicar num campo de eventos contingentes. Tal 

categoria é sempre, para o homem, uma ameaça hipotética”.  
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4. Refletindo sobre Políticas Públicas 

Políticas públicas são as várias metas e planos que o governo desenvolve para alcançar 

o bem estar da sociedade e do interesse público sendo o Estado e a Sociedade Civil 

responsáveis pela discussão, ação e execução (SANTOS & FREITAS, 2014).  

Fábio Guedes (2006) argumenta, historicamente, comparando com as políticas de bem 

estar social em diversos países, a desarticulação das políticas de assistência social no Brasil. 

Até 1930 as políticas públicas no país foram bastante efêmeras, significando apenas pacotes 

de programas desarticulados entre si e objetivando cooptar as classes subalternas e 

proporcionar-lhes as condições propícias à sua reprodução. O autor ainda afirma que o 

sistema de seguridade social no Brasil, no contexto e nas características que assumiram a luta 

de classes e a composição dos blocos hegemônicos, ao contrário das experiências de países 

europeus no período pós-II Guerra Mundial, não reuniu as condições suficientes para ser 

constituído. Com o avanço de modelos neoliberais gerencias, cada vez menos o Estado 

investe recursos em políticas que visem garantir as condições mínimas de existência a 

populações socialmente desfavorecidas.  

No cenário das políticas públicas temos, no Brasil, a política em questão – Programa 

Mulheres Mil – política que, vista de maneira superficial, sem uma análise profunda, parece 

resolver a situação de extrema pobreza a partir da capacitação das mulheres beneficiadas pelo 

programa. Mas ao aprofundar estudos sobre a política, , percebemos que a capacitação não 

tem, por si, necessariamente, como consequência tirá-las da situação de extrema pobreza. Os 

cursos ofertados até podem permitir que elas adentrem no mundo do trabalho. Mas não se 

trata de uma simples relação diploma-trabalho. Até mesmo porque, os cursos têm curta 

duração, sendo impossível o desenvolvimento de profissões complexas, que exijam 

aprofundamento de saberes, o que lhes proporcionaria, talvez, possibilidade de ocupar 

espaços no mundo do trabalho com maiores rendimentos financeiros. 

 

5. Trilhando algumas considerações 

O Programa Mulheres Mil é uma política Pública desenvolvida para mulheres em 

vulnerabilidade social. Uma de suas diretrizes, como exposto anteriormente, é defender a 

igualdade de gênero. É nítido, nos documentos oficiais do Programa, que o mesmo pretende 

criar oportunidade de capacitação profissional visando tirar as mulheres da situação de 

vulnerabilidade em que se encontram. Esse é o texto político, o discurso político. Em 

consonância com a teoria de Ball (1994), a política é ressignificada pelos sujeitos envolvidos 

no processo, está sujeita à interpretação e recriação - e produzem efeitos e consequências que 
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podem representar mudanças e transformações significativas em relação à política original 

concebida. Dessa forma, será que, na prática, cursos de 160h realmente conseguem propiciar 

um conhecimento que inclua estas pessoas em um mundo do trabalho tão competitivo como o 

que temos atualmente? Certos estudos apontam que o programa tem caráter excludente, pois 

proporciona uma formação rasa, que as mantém a margem da sociedade e em profissões 

pouco valorizadas. 

Mas não podemos deixar de observar os benefícios claros que o mesmo proporciona 

para essas mulheres. A partir de estudos preliminares acerca do Programa, por meio da 

produção em relação ao mesmo, de teses e dissertações, de documentos oficiais, contatos 

informais preliminares com gestores de cursos realizados no IFSul câmpus Pelotas e mulheres 

que realizaram os cursos é possível inferir que a experiência educacional vivenciada no 

Programa contribui positivamente na vida das alunas que concluíram os cursos. Através deste 

material constata-se que as mulheres, de alguma forma, passaram por transformações em suas 

vidas. Muitas, não imaginavam terem capacidade de estudar em uma Instituição Federal. 

Outras, não se viam capazes de aprenderem um ofício. Para algumas, o simples fato de sair de 

casa para estudar, ainda que não se inserissem no mundo do trabalho após a conclusão do 

curso, já fora motivo suficiente para sentirem-se empoderadas e donas de suas histórias.  

 A questão do empoderamento não pode ser deixada de lado. Empoderamento, 

autonomia, autoestisma elevada, são fatores comuns que se destacam nos estudos do 

Programa. E estes fatores, por si só, talvez já bastassem para a melhoria na vida das mesmas, 

pois podem ser o ponto de partida, para que se sintam motivadas a seguir em frente em busca 

de uma qualificação mais consistente, se assim desejarem. 

No decorrer desta pesquisa, pretende-se, através de entrevistas, analisar os sentidos e 

significados que as mulheres atendidas pelo Programa, no IFSul - câmpus Pelotas, atribuem 

ao mesmo. Também, se buscará compreeder as singularidades da oferta educacional no IFSul 

– câmpus Pelotas. 
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